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Razões de ordem histórica que radicam na biologia humana e psicologia do
desenvolvimento, permitem identificar uma grande evolução nos últimos 20-30
anos na emancipação disciplinar do estudo da motricidade em termos evolutivos,
o que confere à área disciplinar do desenvolvimento motor uma importância cien-
tífica assinalável em termos nacionais e internacionais.
O estudo relacionado com o desenvolvimento morfológico, estabilidade e
mudança de padrões motores, evolução de ajustamentos perceptivo-motores,
desenvolvimento de capacidades físicas e a compreensão da influência de factores
de natureza sociocultural, são apenas alguns exemplos de tópicos de estudo do
comportamento motor em termos de observação e avaliação. A contribuição des-
tas pesquisas tem permitido a construção progressiva de saberes úteis em diversos
planos de intervenção profissional: contexto produtivo (Ergonomia), contexto
terapêutico (Educação Especial e Reabilitação), contexto artístico (Dança), con-
texto escolar (Educação Física e Desporto Escolar), contexto de superação motora
(Treino Desportivo) e contexto de promoção da saúde (Exercício e Saúde). De forma
mais particular, são conhecidas as vantagens em delimitar estratégias de estimu-
lação lúdica e motora (directas e indirectas) desde muito cedo, e as vantagens
dessas aprendizagens básicas na futura participação desportiva de jovens e adul-
tos. A educação física e desporto deve começar mais cedo, através de políticas
integradas e respeitando as características de desenvolvimento da infância.
1. O Estudo do Desenvolvimento Humano
O estudo do desenvolvimento humano seja qual for a faceta considerada
(aspecto motor, cognitivo, linguístico, afectivo/emocional, e social) apresenta-se
como um fenómeno complexo e global. Principalmente em relação aos primeiros
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níveis de desenvolvimento a fundamentação científica é vasta e por vezes dis-
persa, devido à existência de múltiplos pontos de vista teóricos (1); multiplici-
dade de abordagens e linhas de investigação (2); dificuldade em estabelecer
relações lógicas entre áreas de desenvolvimento humano, compreender o fenó-
meno da maturação biológica e psicológica e por outro lado o efeito da expe-
riência (prática organizada ou ocasional) (3); e compreensão das modificações e
transformações ocorridas ao longo da idade, considerando a estrutura e signifi-
cado, em paralelo com as alterações do contexto social e cultural que lhe serve de
quadro de referência (4). Quando estudamos o desenvolvimento numa perspec-
tiva geral, interessa questionar certos aspectos relacionados com a estabilidade e
mudança das aquisições. A este propósito importa referir algumas reflexões sobre
diversas metodologias de estudo que se podem sistematizar em diversos pressu-
postos teóricos sobre o desenvolvimento humano. Segundo Asendorf & Valsiner 1
(1992), podemos destacar algumas destas posições:
a) a perspectiva diferencial considerando as diferenças e assimetrias indi-
viduais no plano biológico e cultural;
b) a estabilidade versus mudança intra e inter-individual considerando
os ritmos de evolução ou regressão, de acordo com a dinâmica dos
sistemas internos e externos implicados;
c) a análise centrada no produto versus mecanismos implicados, consi-
derando as relações de coerência entre comandos centrais e periféricos;
d) a análise focada no sujeito, no envolvimento ou no sujeito-envolvi-
mento, considerando as relações entre nível de rigor, precisão e conceito
de validade ecológica.
Quando o objectivo é o estudo da dimensão diferencial, procura-se descrever
e interpretar o significado das diferenças inter-individuais, o estudo de popu-
lações particulares (grupos, culturas, etc.) e de casos individuais. Se o objectivo é
verificar a estabilidade ou mudança de aquisição, os estudos procuram verificar 
as diferenças entre indivíduos através das mudanças ocorridas em parâmetros do
desenvolvimento, focar a direcção da estabilidade ou a direcção da mudança,
entender a estabilidade das diferenças individuais e analisar as alterações e
mudanças, mas também os fenómenos de regressão ou decréscimo de desenvol-
vimento. Por outro lado, se o objectivo de estudo do desenvolvimento é centrar
a atenção no produto ou nos mecanismos implicados (processo), pretende-se
esclarecer por vezes algumas dinâmicas contraditórias; perspectiva descritiva ou
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mento observável ou dos mecanismos subjacentes que têm lugar no processo. 
A perspectiva centrada no produto apenas regista as mudanças de desenvolvi-
mento assim que elas têm lugar, não explicando como as novas funções apare-
cem. Quanto à perspectiva centrada no processo (mecanismos) procura-se enten-
der as noções de equilíbrio, diferenciação e regularidade do comportamento
fazendo apelo às relações existentes no jogo de sistemas. Habitualmente as pes-
quisas centram-se nos estudos de tipo micro-genético. Em último lugar, interessa
referir o facto do foco no estudo do sujeito ter dominado o pensamento das
pesquisas realizadas em desenvolvimento na maior parte dos casos. São raros os
estudos em que se relaciona a idade com a mudança do envolvimento, admitindo-
se a dificuldade no controlo das variáveis em presença. O estudo da relação
sujeito-envolvimento é praticamente raro e difícil de controlo. Um problema deve
ser então colocado segundo esta perspectiva de abordagem do desenvolvimento
humano: «é óbvio que a unidade de desenvolvimento é por natureza claramente
de índole relacional, mas a análise tende a ser centrada no estudo do sujeito».
É nossa convicção que o estudo do desenvolvimento humano, seja qual for
a dimensão ou parâmetro considerado, deve visualizar o indivíduo como um
sistema complexo e organizado e vivendo em relações de circunstância num con-
texto físico e sociocultural. Recentemente uma abordagem do desenvolvimento
designada de Teoria Bio-ecológica ou Teoria Ecológica dos Sistemas Dinâmicos;
(Bronfenbrenner & Morris, 1999 2; Krebs, 1995 3; Bronfenbrenner, 1992 4), tem
vindo a demonstrar a importância de se estudar estas mudanças de desenvolvi-
mento baseadas numa visão não linear do processo, uma abordagem não deter-
minista e baseada na compreensão mais exacta dos comportamentos numa
perspectiva interactiva e em contextos de vida real.
2. O Estudo do Desenvolvimento Motor
A dimensão do desenvolvimento humano é essencial na fundamentação da
ciência (?) da motricidade humana, considerada nas suas vertentes de referência
biológica e sociocultural. Deve assinalar-se o aparecimento no fim dos anos 70 
e princípios da década de 80, de tendências internacionais particularmente em
universidades dos EUA, Canadá e Países Anglo-Saxónicos, na emancipação do
comportamento motor como disciplina independente, delimitados os campos do
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Desenvolvimento Motor, Aprendizagem Motora, Controlo e Performance. Esta
mesma perspectiva pode ser visualizada na produção científica através de revistas
e manuais da especialidade, nos currículos dos cursos pré e pós-graduados de
diferentes Universidades de Educação Física e nas orientações delimitadas pela
«Aliança Americana de Educação Física, Recreação e Desporto» (Naspe Motor
Development Academy) quanto à importância do desenvolvimento motor como
área disciplinar de formação e investigação.
2.1. A Definição Conceptual
O estudo do desenvolvimento motor pretende descrever e explicar a obser-
vação das modificações do comportamento motor ao longo da vida (Life Span
Motor Development), (Haywood, 1993) 5. Apesar de todas as dificuldades de
natureza conceptual, entendemos por Desenvolvimento Motor o aspecto do
comportamento motor e do controlo motor que está directamente relacionado
com o estudo das mudanças ou transformações na «performance motora» durante
os diferentes momentos da evolução da vida do indivíduo. Procura-se compre-
ender as alterações progressivas do controlo motor (como decorre de forma
evolutiva a mobilização dos mecanismos prévios à acção motora) e comporta-
mento motor (apuramento das modificações – estabilidade e mudanças produ-
tivas nos padrões motores) através da maturação e experiência ao longo da vida
(Neto, 1985) 6. Várias controversias têm sido desenvolvidas a propósito da defi-
nição de Desenvolvimento Motor. Por um lado considera-se as mudanças obser-
vadas no comportamento motor de acordo com as diferenças de idade, por outro
lado entende-se o Desenvolvimento Motor como um processo em que os sujeitos
fazem a aquisição de padrões motores maturos. Esta questão aparentemente
contraditória entre as duas definições (relação processo versus produto), parece
ter vindo a ser resolvida de forma progressiva ao nível conceptual e metodológico
nos últimos anos. A definição mais consensual foi apresentada por Clark & Withall
(1989)7 «Desenvolvimento Motor são as mudanças do comportamento motor 
ao longo da vida e os processos que lhe estão subjacentes» «e dos factores que
afectam essas mudanças» acrescentado por Payne & Isaacs (2001) 8.
Quando se estuda o Desenvolvimento Motor (quadro 1), procura-se uma
explicação integrada de acordo com o conceito chave de «adaptação», através do
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desenvolvimento e aprendizagem, ecologia e crescimento, génese dos padrões
motores e jogo e desenvolvimento, através da evolução de uma visão fragmen-
tada, dispersa e prescritiva para uma convergência multidisciplinar com coerência
interpretativa e explicativa.
Esta convergência é necessária e prioritária para verificar o impacto recente
no desenvolvimento motor de variadas influências sociais e culturais, conside-
rando as grandes mudanças que se têm verificado nos últimos anos (contexto
familiar, contexto escolar e contexto social) nas Sociedades Modernas. Neste 
sentido, o estudo do Desenvolvimento Motor procura aproximações no âmbito
das Ciências Sociais, através do modo como os quotidianos de vida e a vivência
do território (vida activa) influenciam de forma decisiva a aquisição de repor-
tórios motores.
QUADRO 1
Caracterização de Dimensões de Estudo em Desenvolvimento Motor
Nesta perspectiva, o desenvolvimento da motricidade é o conjunto das trans-
formações de resposta, entendidas numa base diacrónica, e constatáveis ao nível
dos movimentos, das qualidades físicas e motoras e das actividades humanas na
adaptação às variações do meio físico e social. É um processo decididamente
dependente da maturação, do crescimento e da aprendizagem.
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2.2. O Objecto e Âmbito de Estudo
Os cursos técnicos e universitários relacionados com a formação, investi-
gação e intervenção profissional no âmbito da mobilidade corporal e adaptação
ao meio físico e social, estudam o Desenvolvimento Humano através da motri-
cidade, na interacção dos mecanismos biológicos com os valores socioculturais.
São em mais detalhe, estudados os mecanismos adaptativos que podem ser iden-
tificados ao nível morfológico, maturacional, lúdico e motor, numa abordagem
diacrónica. O objectivo de estudo do desenvolvimento motor (sentido amplo do
termo) tem a ambição de situar os vectores nucleares da ontogénese do «Homo
Sapiens», esclarecendo o significado dos padrões de mudança e de estabilidade
que ocorrem em função das variações inter e intraindividuais (Vansant, 1989) 9.
Em sentido mais restricto, verifica-se uma tendência evolutiva do estudo do
desenvolvimento motor mais centrada na compreensão do significado do movi-
mento, do processo por relação ao produto e do princípio de organização na
análise do comportamento.
3. O Estudo da Infância : A Paixão dos Investigadores
Se é certo que nas primeiras idades o desenvolvimento se processa a partir
de uma estimulação casual, explicado como parte de um processo maturacional
que resulta da imitação, tentativa e erro e liberdade de movimento, é também
verdade que as crianças, quando expostas a uma estimulação organizada, em que
as circunstâncias sejam apropriadamente encorajadoras, as suas capacidades e
habilidades motoras tendem a desenvolver-se para além do que é normalmente
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motricidade infantil os anos críticos para a aprendizagem das habilidades motoras
situam-se entre os 3 e os 9/10 anos de idade. Depois, talvez nada do que nós
aprendemos seja completamente novo. Os anos seguintes são a continuação do
processo de evolução dos «standards» da maturação (Pangrazi, Chmokos &
Massoney, 1981) 13.
Tendo em atenção as características do crescimento e desenvolvimento motor
nestes níveis de escolaridade (3 aos 10 anos), a literatura científica produzida até
ao momento, indica-nos várias áreas do desenvolvimento humano em que a
prática de actividades motoras (através dos efeitos produzidos pelo exercício
físico, jogo ou habilidades motoras) têm um efeito evidente: no desenvolvimento
físico (ósseo, muscular, cárdio-vascular e controlo da obesidade); no desenvolvi-
mento de habilidades não-locomotoras (posturais), locomotoras (transporte do
corpo) e manipulativas (controlo e transporte de objectos); no desenvolvimento
perceptivo-motor (imagem corporal, direccionalidade, afinamento perceptivo e
estruturação espacial e temporal); no desenvolvimento do autoconceito (físico,
académico, estima pessoal, etc.) e no desenvolvimento psico-social, estético e
moral, referente à melhoria do ajustamento social e da estabilidade emocional
(Williams, 1983 14; Cratty, 1986 15; Haubenstricker & Seefeldt, 1986 16; Malina &
Bouchard, 1991 17; Neto, 1996 18; Gallahue & Ozmun, 1995 19; Gabbard, 1996 20).
Considerando as áreas anteriormente referidas, é possível conceber progra-
mas que incluam uma grande diversidade de actividades motoras e desportivas
direccionadas para os primeiros níveis de escolaridade, apesar das diferenças
(interesses e motivações, género, grau de desempenho motor, etc.) competências
e constrangimentos sociais existentes. A implementação da Educação Física e
Desporto na Escola, com particular relevo para as primeiras idades, reveste-se de
uma enorme importância para a formação das crianças, num momento intrigante
deste fim de século em que assistimos a uma progressiva restrição de experiências
lúdicas e motoras nesta fase crucial do desenvolvimento humano.
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O estudo da evolução de acções motoras coloca-se como o domínio de
investigação mais tentador à compreensão dos factores diversos que influenciam
o processo evolutivo da criança em relação ao seu contexto social e cultural de
vida. Pretende-se a compreensão das razões que presidem à estruturação progres-
siva da motricidade ao longo do tempo e o conjunto de factores que influenciam
tal processo em termos qualitativos e quantitativos. É dado um relevo especial ao
desenvolvimento de habilidades motoras (movimentos reflexos, rudimentares,
fundamentais, de transição e específicos) de acordo com no modelo desenvolvido
por Gallahue (1995) 21. Considerando-se importante os conceitos de estádio e
transição de fase, podem ser descritas com bastante segurança as sequências
evolutivas dos movimentos desde a fase intra-uterina até à senescência. Uma parti-
cular atenção tem sido dada à evolução da aquisição da marcha e evolução das
formas de preensão, e a sua estruturação posterior em padrões motores mais
maturos (movimentos posturais, locomotores e manipulativos). Estas habilidades
motoras fundamentais são estudadas do ponto de vista quantitativo ou produto
(score) e qualitativo ou processo (forma), identificando-se os seus níveis evolu-
tivos. É possível utilizar hoje em dia instrumentação robusta através de diversos
métodos de análise e sistemas de observação dos movimentos quanto ao «pro-
cesso»: por componentes separadas (Roberton, 1985 22), por avaliação global
(Haubenstricker & Seefeldt, 1986) 23, avaliação por níveis (McClenaghan &
Gallahue, 1985) 24 e avaliação de erros mais comuns (Neto, 1987) 25. Os aspectos
relacionados com o controlo e aprendizagem e ensino de actividades físicas, apre-
sentam também um largo campo de investigação internacional.
O estudo do desenvolvimento perceptivo-motor é também uma matéria
importante para se compreender como estas aquisições motoras evoluem, visto
estarem dependentes e relacionadas com a possibilidade de tratamento de infor-
mação e com os processos sensoriais, cognitivos e perceptivos (Barreiros, Melo,




21 Gallahue, D. L. (1995), «Motor Development», in J. Winnick (Ed.), Adapted Physical Educa-
tion and Sports, Champaing, IL, Human Kinetics.
22 Roberton, M. A. (1985), «Changing motor patterns during childhood», in J. K. Thomas (Ed.),
Motor Development During Childhood and Adolescence, Minneapolis, Burgess.
23 Haubenstricker, J.; Seefeldt, V. (1986), «Acquisition of motor skills during childhood», in V.
Seefeldt (Ed.), Physical Actvity and Well-Being, Reston, VA, AAHPERD.
24 Mc Clenaghan, B.; Gallahue, D. (1985), Movimientos fundamentals: su desarrollo y rehabili-
tación, Buenos Aires, Editorial Médica Panamericana.
25 Neto, C. (1987), Motricidade e desenvolvimento: estudo do comportamento de crianças de 
5-6 anos relativo à influência de diferentes estímulos pedagógicos na aquisição de habilidades funda-
mentais de manipulação, Tese de Doutoramento, UTL, Instituto Superior de Educação Física, Lisboa. 
26 Barreiros, J.; Melo; J.; Sardinha, L. (2000), Percepção & Acção III, Lisboa, Edições FMH.
27 Barreiros, J.; Sardinha, L. (1996), Percepção & Acção II, Lisboa, Edições FMH.
28 Barreiros, J. (1995), Percepção & Acção, Lisboa, Edições FMH.
resse especial tem sido colocado, no estudo da formação da imagem corporal,
evolução da lateralidade, estruturação da percepção espacial / temporal e da per-
cepção de objectos. Assim decorrem diversas teses interpretativas sobre as
influências da maturação e aprendizagem no desenvolvimento perceptivo-motor
e a descrição e interpretação das várias aquisições de acordo com o aumento da
capacidade para tratar e processar informação, e a sua dependência dos processos
de maturação nervosa, das alterações da memória e das modificações do sistema
sensorial dominante (alterações na hierarquia, capacidade de descriminação e
integração). O estudo da percepção visual na organização do movimento é um
dado crucial como uma variável decisiva, entre outras, na linha de investigação
que tem vindo a ser desenvolvida recentemente no quadro de estudos sobre
percepção & acção 29.
O estudo da evolução das acções motoras em contextos de jogo (acti-
vidade de jogo livre), tem emergido como uma nova linha de investigação,
considerando as mudanças ocorridas nas Sociedades Modernas. Nos últimos anos
temos vindo a assistir a grandes mudanças sociais e aumento de hábitos sedentá-
rios da população, especialmente ao nível dos contextos de vida diários das
crianças, devido ao fenómeno da mobilidade social, crescente envolvimento elec-
trónico, implementação de rotinas de vida excessivamente organizadas (agen-
das!), densidade e tráfego urbano, provocando o aumento da restrição de espaço
disponível para as actividades de rua e como consequência a insegurança cres-
cente no meio escolar e habitacional (Neto, 1994 30, 1997 31). Esta situação tem
provocado de forma drástica a diminuição de actividades de jogo livre das crianças
por relação à crescente institucionalização de actividades estruturadas do tempo
de lazer (escolas paralelas!). A exploração da natureza (mundo natural) e as expe-
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riências de grupo de amigos em jogos espontâneos e dinâmicas de aventura, são
progressivamente mais limitadas e substituídas por outras mais apropriadas ao
controlo da corpo e do espaço de acção. O paradoxo parece óbvio: considera-se
essencial a necessidade de jogo e actividade física nesta fase de desenvolvimento,
visando a criação de hábitos saudáveis para uma vida activa, mas as soluções
encontradas passam na maior parte dos casos pela programação rigída da gestão
do tempo e espaços de actividade, segundo a oferta de agências especializadas em
tempos livres para crianças.
A apreciação das rotinas de vida e independência de mobilidade 32 de crian-
ças nos meios urbanos, permitem concluir, que a inactividade física tem vindo a
aumentar de forma considerável nos últimos anos (Serrano & Neto, 1997 33; Neto,
2001 34; Bogin, 1999 35; Piéron, 1999 36). Estes estudos confirmam que o nível 
de «independência de mobilidade» no espaço físico por parte das crianças nos
percursos casa-escola, conhecimento das características dos espaços próximos e
percepção e memória dos locais de jogo, têm vindo a diminuir largamente
quando consideramos «as culturas de vida lúdica das crianças» nas grandes
cidades. As actividades de exploração do espaço físico são particularmente impor-
tantes no desenvolvimento de representações cognitivas do envolvimento e
essenciais para a organização de um sistema coordenado de referências (Kyttä,
1995) 37. A ausência destas experiências por parte das crianças, sem capacidade 
de independência no seu envolvimento físico, leva-nos a suspeitar que muitas
delas apresentam um repertório lúdico empobrecido, níveis preocupantes de
sedentarismo e uma problemática capacidade de adaptação a novas situações. 
É sabido que as estratégias de adaptação ao meio físico e social são estruturadas
desde muito cedo, através do jogo de actividade física (Pysical Activity Play),
entendido como uma manifestação do comportamento motor de forma mode-




32 Desenvolvimento ao longo do tempo de uma representação consistente do espaço físico
(memória, percepção e identificação) e de liberdade progressiva de acção no espaço quotidiano de vida
(Neto, 1999).
33 Serrano, J.; Neto, C. (1997), «As rotinas de vida diária das crianças com idades compreendidas
entre os 7 e os 10 anos nos meios rural e urbano», in C. Neto (Ed.), O jogo e o desenvolvimento da
criança, Lisboa, Edições FMH, pp. 207-226.
34 Neto, C. (2001), «Aprendizagem, desenvolvimento e jogo de actividade física», in M. Graça
Guedes (Ed.), Aprendizagem Motora: Problemas e Contextos, Lisboa, Edições FMH, pp. 193-220.
35 Bogin, B. (1999), «Play and human childhood: their evolution and risks in the modern world»,
in C. Neto (Ed.), Play and Community-Play & Phsycal Activity. Proceedings of XIV IPA World Confe-
rence, Lisboa, Edições FMH (admitido para publicação).
36 Piéron, M. (1999), «Phsycal activity of youth and games», in C. Neto (Ed.), The Community of
Play. Play & Physical Activity. Proceedings of XIV IPA World Conference, Lisboa, Edições FMH (no prelo).
37 Kittä, M. (1995), «The affordances of urban, small town, and rural environments». Communi-
cation presented in the International Conference, Building Identities – Gender Perspectives on Children
and Urban Space, Amsterdam: Gender Studies Department of the Royal Dutch Geographical Society.
realizado de forma individual ou colectiva. Nesta perspectiva, o jogo de actividade
física apresenta duas dimensões importantes e ao mesmo tempo paradoxais no
desenvolvimento humano: exercitação da função e intencionalidade (Pellegrini 
& Smith, 1998) 38.
Esta progressiva diminuição de estimulação ocasional, coloca um desafio
enorme quanto à valorização do jogo em situações educativas, nos recreios esco-
lares, ao redor da habitação e em outros espaços de jogo comunitários. A questão
principal reside em compreender o significado das actividades de jogo de activi-
dade física no desenvolvimento da criança, as oportunidades de prática e encora-
jamento que lhe são oferecidas em função das suas necessidades e a comple-
xidade de estilos de vida a que estão sujeitas no dia a dia. A criação de envolvi-
mentos de jogo no desenvolvimento e educação da criança é afectado por uma
multiplicidade de variáveis, muitas das quais podem ser manipuladas especial-
mente por educadores e «designers». A necessidade de promover a qualidade do
jogo numa perspectiva ecológica, implica a reformulação e alteração de estraté-
gias em diversos contextos de acção.
Esta é uma questão da maior actualidade na abordagem do estudo do desen-
volvimento infantil. Que padrões de sedentarismo e stress caracterizam o perfil
dos quotidianos das crianças que vivem hoje nas grandes cidades? Como evoluem,
decrescem ou se mantêm os padrões de actividade física ao longo da vida, através
de actividades formais e informais? Qual o papel da família, da escola e da comu-
nidade no incentivo de crianças e jovens mais activas e consequentemente mais
saudáveis? Que tempo e espaço é disponibilizado no dia-a-dia às crianças e jovens
(e também aos pais!!!) para exercitarem esta função biológica e social, como se
observa em todas as outras espécies animais? Como conciliar o nível de segurança
e a margem de risco corporal nas actividades de jogo infomal na cidade? Parece
deduzir-se pelos estudos já realizados, que se torna urgente fomentar estilos de
vida activos desde a infância (educação para a saúde), criando condições de esti-
mulação oferecidos pela intervenção directa dos pais (interacção parental), pelas
escolas (espaços de recreio e educação física e desporto escolar), e pela comuni-
dade (ruas livres de trânsito, espaços verdes, espaços e equipamentos de jogo e
recreio, projectos de animação com especialistas ou «Playworkers»).
4. Desenvolvimento Motor, Culturas de Infância e Projectos de Acção
Torna-se urgente cruzar fronteiras de saberes entre especialistas ao nível
dos conhecimentos pedagógicos, técnicos e científicos, relacionados com o de-
senvolvimento e aprendizagem humana, de modo a tornar possível um novo
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38 Pellegrini, A.; Smith, P. (1998), «Physical activity play: the nature and function of a neglected
aspect of play», in Child Development, 69, 3, pp. 577-598.
entendimento sobre o efeito das mudanças sociais e a emergência de novas estra-
tégias de intervenção na infância e adolescência. Algumas linhas de estudo e inter-
venção, deveriam no futuro, ser seguidas com o objectivo de esclarecer os
obstáculos existentes às possibilidades de acção e desenvolvimento da cultura
lúdica e motora na infância, relacionada com o envolvimento físico e social:
1) Estudar as relações entre desenvolvimento motor e a qualidade do espaço
de jogo. O objectivo será definir uma perspectiva multidimensional para o
espaço e equipamento de jogo (perspectiva integrada) através da criação
de condições de estimulação sensorial, perceptiva, motora, cognitiva, esté-
tica e social, ultrapassando as velhas concepções de espaços tradicionais
que se encontram habitualmente num estado de elevada degradação;
2) Ouvir as crianças quanto a motivações e expectativas relacionadas com
actividades físicas e motoras, considerando os seus quotidianos de vida.
O objectivo será definir tipos de iniciativas relativamente aos espaços de
jogo e actividade física, seguindo um critério interdisciplinar e científico,
considerando a relação entre espaços de jogo contemporâneos e de
aventura (Frost & Klein,1979) 39;
3) Caracterizar a tipologia de espaços e equipamentos em relação às formas
de exploração lúdica e motora das crianças. O objectivo será definir
modelos de espaços de jogo de acordo com objectivos (polivalente),
relações sociais, diferenças de idade, exigências funcionais, critérios de
uso (durabilidade, quantidade de espaço, e tipo de equipamento) e a
capacidade e limite das acções de jogo (avaliação técnica, financeira e
médica);
4) Avaliar o efeito no comportamento motor e lúdico de equipamentos e
materiais naturais, artesanais, industriais e didácticos. O objectivo será
definir adequadamente critérios de avaliação do planeamento (objectivo,
local, equipamento, modelo de gestão, tipo de actividades e modelos
funcionais), a sua execução (construção do equipamento, preparação
das superfícies de impacte, implementação das características do espaço
físico) de acordo com as normas internacionais de segurança para
espaços e equipamentos de jogo e recreio;
5) Elaborar estudos sobre o levantamento das rotinas de vida e nível de
independência de mobilidade (vivência do território) das crianças e




39 Frost, J.; Klein, B. (1979), Children’s play and playgrounds, Boston, Allyn and Bacon.
em que vivem. O objectivo será procurar com mais precisão: melhores
modelos de planeamento urbano, localização dos espaços de jogo (zonas
habitacionais, escolares, hospitalares e centros de saúde, de diversão
pública, rodoviárias, de jardins públicos, etc.) os factores influentes (sociais
e culturais, infra-estruturas e dados topográficos, demografia, clima, tipo
de acessos, nível de protecção e segurança, iluminação, tipo de mate-
riais, etc.);
6) Estudar os indicadores estratégicos de políticas para a infância no âmbito
da promoção de estilos de vida activos e valorização do património motor
das crianças. O objectivo será definir a mobilização da comunidade local e
participação das estruturas municipais em todas as fases de desenvolvi-
mento dos projectos relacionados aos espaços de jogo, recreação e
desporto, não esquecendo a colaboração das crianças e das famílias;
7) Realizar estudos de observação sobre a estimulação motora e lúdica
dentro de casa (atitudes parentais) e fora de casa (espaços de jogo ao ar
livre). O objectivo será compreender como acontece a gestão de tempos,
de actividades e espaços e o seu impacto no desenvolvimento motor.
Uma atenção especial deve recair nas diferenças de género, de idade, de
classe social e de contexto cultural;
8) Mobilizar as instituições Universitárias e Não Governamentais na organi-
zação de cursos de especialização ou pós-graduados sobre a criança,
jogo & desenvolvimento motor (especialistas em desenvolvimento motor,
animadores lúdicos, educadores do jogo, líderes de jogo, etc.), capazes
de assegurar conhecimentos sobre formas de actividade, ocupação de
espaços, tipos de animação, concepção e segurança de materiais e equi-
pamentos, fiscalização de espaços de jogo e gestão de projectos lúdicos
e recreativos.
A actividade de brincar na infância é, com efeito, um problema essencial nas
sociedades contemporâneas ou pós-industriais, nas quais o assunto do espaço
disponível e tempo de lazer, deve ser reconsiderado de acordo com as mudanças
sociais, e a mobilidade populacional existente nas cidades, vilas, e aldeias. Embora
possamos notar uma grande evolução no aparecimento dos «espaços de jogo e
lazer temáticos» (disneylândia, parques aquáticos, parques de diversões, etc.) que
se enquadram em dinâmicas empresariais de tipo multinacional (perspectiva de
negócio do uso do tempo livre), será útil a conciliação com uma abordagem peda-
gógica em actividades de descoberta, exploração e confronto com o espaço físico
natural (risco e aventura) existente e disponível no espaço urbano. Os espaços de
jogo e aventura ao ar livre destinado a crianças e jovens devem ser dimensionados
de acordo com níveis de decisão em que todos os elementos estejam implicados
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no processo (estruturas comunitárias e políticas, especialistas de educação e
saúde, arquitectos, economistas e gestores de projectos, pais e crianças, etc.) 
Nas ultimas décadas assiste-se a uma progressiva sensibilidade política e social
sobre o significado dos quotidianos de vida e culturas específicas de infância e
também a defesa do direito da criança ao jogo, embora não exista de forma satis-
fatória uma legislação capaz de ultrapassar a dicotomia entre o espaço habita-
cional e social, de acordo com o crescimento populacional e os problemas
relacionados com as dimensões da rede urbana.
5. Conclusão
A interpretação das disposições aprovadas na Convenção dos Direitos da
Criança (ONU), bem como a Declaração da Associação Internacional para o
Direito de Brincar (Viena, IPA, 1982) 40, levam-nos a considerar da necessidade de
pensar sobre este tema numa perspectiva universal, bem como especificar a diver-
sidade das suas realidades sociais e culturais. Um olhar atento sobre a defesa
destes direitos não pode conviver com soluções corporativas ou conservadoras. 
A necessidade de espaço e tempo para a criança brincar, de forma livre e
espontânea, depende em larga medida da necessidade de tempo e espaço para a
família. As características da Sociedade Pós-Industrial (padrões de vida sedentária,
«stress» emocional, maus hábitos de vida, e inactividade física) e o nascimento de
uma Sociedade de Informação, implica uma estratégia nova na visualização das
diferentes estruturas sociais (a família, a escola, o trabalho e a comunidade) a
partir de políticas integradas e procurando a harmonização possível, visando a
qualidade de vida de todos os cidadãos (Neto, 1998) 41. Algumas medidas podem




40 International Association for the Children’s Right to Play – IPA (1982), World Conference Reso-
lutions 1964 – 1996, E.U.A., IPA.
41 Neto, C. (1998), «O desenvolvimento da criança e a perspectiva ecológica do jogo», in R. Krebs;
F. Copetti & T. Beltrame (Eds.), Discutindo o desenvolvimento infantil. Livro Annual, Santa Maria, SIEC.
42 1 – Serem redimensionados novos modelos de construção das áreas residenciais, procu-
rando na medida do possível, definir condições para as crianças jogarem em liberdade e segurança, e
assegurarem os dispositivos de acção que estimulem os parâmetros fundamentais do seu desenvolvi-
mento motor, cognitivo e social.
2 – Aproveitarem-se as potencialidades das escolas e edifícios públicos para o desenvolvi-
mento lúdico da comunidade. Os espaços de recreio poderiam com a intervenção de especialistas, criar
um melhor ambiente com mais jogos construtivos e menos tumultos. Após o período de aulas e durante
as férias os espaços de jogo deveriam ser abertos à vizinhança.
3 – O planeamento de espaços de jogo para crianças é um assunto muito sério. A participação
activa das crianças no planeamento, projecto e direcção do espaço urbano é uma garantia eficaz para
a sua frequência, manutenção, e animação quanto ao acesso e participação em grupo.
4 – O futuro do planeamento urbano deveria considerar as culturas específicas de infância e
de jovens quanto ao acesso aos espaços de jogo perto das áreas residenciais ou de espaços públicos
O êxito de um bom desenvolvimento motor, lúdico e desportivo das crianças
não é um problema exclusivo da responsabilidade do trabalho dos profissionais
de Educação Física e Desporto (diversos contextos de acção), nem das Agências
especializadas em programas estruturados destinados à infância. O problema é
mais global e implica uma resposta adequada de políticas para a infância que
sejam realistas e capazes de ultrapassar as barreiras sociais actualmente existentes.
A questão do desenvolvimento motor na infância passa pelo estudo centrado nos
seus actores (compreensão dos seus quotidianos de vida) e da identificação dos
constrangimentos biológicos e sociais existentes na Sociedade Moderna. Está
ainda por elaborar um modelo sociológico do desenvolvimento da motricidade,
capaz de dar resposta à diversidade de motivações e necessidades da infância do
século XXI. A emergência das políticas centradas na Infância estão na ordem do
dia através das decisões de Organizações Não Governamentais e de diversos
Países Democráticos defensores dos direitos das Crianças. No entanto, a valori-
zação do estudo das «Culturas de Infância» do ponto de vista da Educação Física
e Desporto encontra-se num estado pouco desenvolvido no que respeita à
formação de especialistas, à investigação científica e à intervenção pedagógica,
terapêutica e artística. Uma visão estratégica do desenvolvimento desportivo,
passa por criar as condições de estimulação formal e informal de actividades
lúdicas, motoras e recreativas apropriadas a todas as crianças, independente do
seu nível de habilidade ou de aptidão física. Assegurar as aprendizagens motoras
básicas é uma condição fundamental para o sucesso progressivo de um modelo
desportivo consistente e democrático. As crianças necessitam ser compreendidas
quanto às suas motivações, interesses e necessidades, quanto a uma vida mais
activa e mais participativa na escola, na comunidade e na família.
A independência de mobilidade das crianças nos meios urbanos (Serrano,
2004 43; Malho & Neto, 2004 44; Neto, 1999 45; O’Brian & Rustin, 2000 46; Arez &
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exclusivamente dedicados à recreação, desporto e tempos livres. Onde não existam espaços de jogo
deveriam ser desenvolvidos espaços alternativos como corredores, estradas e baldios, após se assegurar
a segurança da criança.
43 Serrano, J. (2004), Mudanças sociais e estilos de vida no desenvolvimento da criança: estudo
do nível de independência de mobilidade e da actividade física nas rotinas de vida quotidiana em
crianças de 8, 10 e 12 anos de idade no meio urbano. Tese de Doutoramento, Lisboa, Faculdade de
Motricidade Humana. 
44 Malho, M.; Neto, C. (2004). A criança e a cidade: rotinas de vida e percepção do espaço
urbano. Comunicação apresentada no 8ème Congrés International des Villes Éducatrices: Une autre ville
est possible. Lávenir de la ville comme projet collectif. Genova.
45 Neto, C. (1999), «O jogo e os quotidianos de vida da criança», in R. Krebs, F. Copetti; T. Beltram
(Eds.), Perspectivas para o Desenvolvimento Infantil, Santa Maria (Brasil), Edições SIEC – Santa Maria,
pp. 49-66.
46 O’Brien, M., Jones, D.; Rustin, M. (2000), «Children’s independent spatial mobility in the
urban public realm», in Childhood, 7, 3, pp. 257-277.
Neto, 1999 47; Vercesi, 1999 48; Heurlin-Norinder, 1996 49; Kittä, 1995 50; Van Der
Spek & Noyon, 1995 51; Neto, 1992 52; Hillman & Adams, 1992 53; Sandels, 1975 54)
está deste modo, associada a uma série de factores complexos, que passam por
uma boa definição de decisões governamentais e municipais sobre políticas
centradas na infância. O espaço para brincar com autonomia pessoal na cidade do
futuro, inclui a reabilitação da rua como lugar de encontro, a reorganização dos
locais de transição com qualidade ambiental e a renovação do espaço de recreio
na escola numa perspectiva diferente da actual. Em todas estas situações, é impos-
sível pensar num tempo e espaço padrão como a única alternativa. O futuro é
plural e não vejo possível a existência de práticas lúdicas corporais e espaços de
acção com uma formatação excessivamente padronizada e obcessiva. É urgente
procurar novas linguagens e modelos de referência apropriados ao mundo actual
da infância e juventude para compreendermos as necessidades de brincar e jogar




47 Arez, C.; Neto, C. (1999), The study of the independent mobility and perception of the
physical environment in rural and urban children, Paper presented in XIV IPA World Conference, «The
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48 Vercesi, M. (1999), Milan: a city at play? A survey of the independent mobility of children. Paper
presented in XIV IPA World Conference «The Community of Play», Lisbon, Faculty of Human Kinetics.
49 Heurlin-Norinder, M. (1996), «Children, environment and independent mobility», Study
included in the project Children-Traffic-Environment, Education Institute of Stockholm.
50 Kittä, M. (1995), The affordances of urban, small town, and rural environments. Communi-
cation presented in the International Conference, «Building Identities – Gender Perspectives on Children
and Urban Space», Amsterdam, Gender Studies Department of the Royal Dutch Geographical Society.
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cation presented in the International Conference, «Building Identities – Gender Perspectives on 
Children and Urban Space», Amsterdam, Gender Studies Department of the Royal Dutch Geographical
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